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 LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. PRAZO. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. DOLO. FRAUDE. SIMULAÇÃO. 
 É de cinco anos o prazo para a Fazenda Pública efetuar o lançamento do crédito tributário, contado esse prazo do fato gerador, no caso de lançamento por homologação, quando há antecipação de pagamento e sem ocorrência de dolo, fraude ou simulação, ou do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL.
 Os depósitos bancários sem comprovação de origem por si só são suficientes para a caracterização da omissão de rendimentos após a vigência da lei 9.430/96, que criou a presunção legal, independentemente do acréscimo patrimonial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Luís Henrique Dias Lima, Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.
 
 
  Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisão de primeira instância, transcreveremos o relatório constante do Acórdão nº 06-31.572, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Curitiba/PR, fls. 236 a 249:
Por meio do Auto de Infração de fls. 178/180, exige-se do contribuinte R$ 36.873,97 de imposto suplementar, R$ 27.655,47 de multa de ofício de 75% e R$ 26.162,08 de juros de mora sobre o imposto suplementar, calculados até novembro de 2007.
O lançamento, conforme descrição dos fatos e enquadramento legal de fls. 179/180, refere-se à constatação de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, na base de cálculo relativa ao exercício de 2003, ano-calendário de 2002.
O contribuinte, considerado cientificado do lançamento pela unidade de origem em 02/01/2008, através do Edital n° 09/2007, afixado no saguão principal da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Joinville/SC, em 13/12/2007 (£1.191), apresentou tempestivamente, em 28/01/2008, a impugnação de fls.201/222, instruída com os documentos de fls. 223/227, onde alega em síntese que:   
Preliminarmente: 
Não existe intimação formal, visto que no dia seguinte à expedição da notificação do auto de infração pela via postal, em 13/12/2007, foi providenciada a citação através do Edital n° 09/2007, afixado naquele mesmo dia;
A intimação por edital do presente auto de infração restou nula, por não ter sido cumprido o art. 23 de Decreto n° 70.235/72, quanto às tentativas de intimação pelos meios previstos nos incisos I a III do citado artigo;
O lançamento efetivo do tributo só se concretiza com a ciência do autuado ao lançamento, fato este ocorrido somente em meados do mês de janeiro de 2008, quando o contribuinte procurou o auditor fiscal para saber do andamento do seu processo de fiscalização;
Ocorreu a decadência do direito do Fisco de lançar créditos tributários sobre fatos havidos em 2002, visto que se tratam de rendimentos sujeitos à tributação mensal, conforme reza o art. 4º, § 4º da Lei n° 9.430/96: tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira;
É nulo O presente auto de infração por ter sido lavrado com base em presunções fiscais, sem que houvessem indícios fortes o suficiente para caracterizar a omissão de rendimentos por parte do contribuinte.
No Mérito:
Foi aberta ação fiscal para esclarecer eventuais diferenças existentes entre a declaração de ajuste anual do requerente e suas movimentações bancárias;
Foram apresentados os documentos necessários para justificar os depósitos bancários do contribuinte, mas o agente fiscalizador os desconsiderou, classificando todos os valores creditados em conta corrente como tributáveis;
O autuado é formado em engenharia mecânica e focou seu trabalho no mercado automobilístico: realização de perícias em veículos sinistrados e/ou alterados com emissão de laudo técnico, operação de compra e venda de veículos sinistrados (salvados) e sociedade em oficina mecânica;
Foram produzidos, no ano de 2002, 21 laudos técnicos, somando ganho total de R$ 10.700,00, tributados pelo agente fiscalizador como um único rendimento, quando na verdade deveriam ser apurados os ganhos no período em que ocorreram, isso, sem levar em consideração o fato de que estes rendimentos estariam abarcados pela decadência;
Os valores tidos como omitidos na realização de compra e venda de veículos sinistrados (salvados) eram isentos de tributação sobre o ganho de capital, pois todas as operações não alcançavam o valor de R$ 20.000,00, nos termos da Lei n° 9.250/95, art. 22: fica isento do imposto de renda o ganho de capital auferido na alienação de bens e direitos de pequeno valor, cujo preço unitário de alienação, no mês em que esta se realizar, seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);
Esta atividade era exercida esporadicamente e em nenhuma operação o limite legal de R$ 20.000,00 foi excedido, portanto, não há que se falar em omissão de receita, uma vez que esta era isenta de tributação;
Era sócio da empresa Martini & Leme Ltda. ME (CNPJ: 02.758.666/0001-39), que não possuía conta corrente perante instituições financeiras, por isso, os depósitos eram feitos diretamente na conta corrente do autuado;
Os valores questionados foram devidamente comprovados mediante a apresentação de cópias das notas fiscais de serviço emitidas pela supra referida empresa, notas estas solenemente ignoradas pelo auditor fiscal, por estarem "borradas ou ilegíveis".
Por fim, requer sejam acatadas a nulidade da notificação por edital e a decadência dos créditos lançados, alegados em sede preliminar e, não sendo acatadas as preliminares, no mérito seja provido o recurso para considerar indevido o crédito tributário pretendido, ante a ausência de omissão de receitas tributáveis.
Ao julgar a impugnação, em 6/5/11, a 5ª Turma da DRJ em Curitiba/PR, por unanimidade de votos, concluiu pela sua improcedência, consignando a seguinte ementa no decisum:
INTIMAÇÃO. VÍCIOS. IMPUGNAÇÃO.
A interposição da impugnação supre eventuais vícios existentes na intimação.
INTIMAÇÃO POR EDITAL. PRELIMINAR DE NULIDADE.
No âmbito do Processo Administrativo Fiscal, para a adoção da intimação por edital, faz-se necessária a comprovação de que restou improfícuo um dos meios de intimação previstos na legislação de regência sobre a matéria. Caso contrário, a intimação feita por edital deve ser reputada ineficaz.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATO GERADOR.
O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
DECADÊNCIA. 
O prazo para o Fisco efetuar o lançamento do imposto de renda sobre os rendimentos auferidos pelas pessoas físicas é de 05 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
ADEQUAÇÃO DA PRESUNÇÃO LEGAL. VINCULAÇÃO DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA.
Não cabe ao julgador administrativo discutir se a presunção estabelecida em lei é apropriada ou não, pois se encontra totalmente vinculado aos ditames legais (artigo 116, inciso III, da Lei n° 8.112/1990), mormente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário (artigo 142 do Código Tributário Nacional - CTN). Nesse passo, não é dado apreciar questões que importem a negação de vigência e eficácia do preceito legal que, de modo inequívoco, estabelece a presunção legal de omissão de rendimentos (artigo 42, caput, da Lei n° 9.430/1996).
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária ou o real beneficiário dos depósitos, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.
Cientificado da decisão de primeira instância, em 30/5/11, segundo o Aviso de Recebimento (AR) de fl. 251, o Contribuinte, por meio de seu advogado (procuração de fl. 285), interpôs o recurso voluntário de fls. 252 a 284, em 16/6/11, alegando, em síntese, que:
- A ocorrência da decadência com base na regra contida no art. 150, §4 º, do CTN;
- Os créditos tributários lançados são absolutamente nulos, já que baseados em presunção fiscal;
- O Fisco buscou transferir ao contribuinte a exigência de �certeza� acerca da infração e das �omissões� de receita, porque estava em dúvida;
- Todas as suas atividades foram declaradas perante o agente fiscalizador;
- Se houve omissão de receitas, teria havido acréscimo patrimonial, o que não ocorreu no presente caso;
- Os valores interpretados como omitidos foram, na verdade, auferidos sob a égide do ganho de capital isento de tributação;
- Consta no presente processo um robusto arcabouço probatório que evidencia de forma precisa as transações comerciais realizadas e respectivo ganho de capital.
É o Relatório.

 Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator.
Do conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço.
Da alegada decadência
Segundo o Recorrente, após discorrer longamente sobre a decadência, citando jurisprudência e doutrina, aduz que o crédito lançado em relação ao período de janeiro a novembro de 2002 teria sido atingido pela regra do art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172, de 25/10/66, independente de ter havido ou não a antecipação de pagamento.
Todavia, não merece guarida tal entendimento.
Para melhor análise da questão, vejamos, inicialmente, o que dispõe o CTN:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
[...]
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
[...]
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
Como se vê, o prazo para a Fazenda Pública apurar e lançar seus créditos é de cinco anos, contados da ocorrência do fato gerador, nas hipóteses em que o tributo obedeça ao regime de lançamento por homologação e desde que haja início de pagamento (antecipação), ainda que parcial (art. 150, § 4º, do CTN), ou a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, na hipótese de inexistência de início de pagamento (art. 173, I, do CTN), ou na ocorrência de dolo, fraude ou simulação (parte final do § 4º, art. 150, do CTN).
Pois bem, segundo consta na decisão recorrida, fl. 244, não houve antecipação de pagamento em relação ao ano-calendário de 2002. Confira-se:
Analisando-se a DIRPF/2003 do contribuinte e os sistemas informatizados da RFB, verifica-se que não houve qualquer recolhimento antecipado de imposto de renda para o ano calendário de 2002, inclusive imposto retido na fonte ou pagamento de carnê-leão.
Logo, ante a falta de recolhimento, deve ser aplicada a regra do art. 173, inciso I, do CTN, razão pela qual o crédito tributário lançado, referente ao ano-calendário de 2002, não restou atingido pela decadência, visto que a ciência do lançamento se deu em 2/1/08, conforme edital de fl. 196. 
Do lançamento por presunção legal
Alega o Recorrente que os créditos tributários lançados seriam absolutamente nulos, visto que baseados em presunção fiscal, arrematando esse tópico do seu recurso com a seguinte afirmação: �Presumir, não é provar e não provar ou comprovar é o mesmo que apenas alegar e apenas alegar não se presta à formação de um crédito tributário�.
Tendo em vista que o Recorrente traz, basicamente, as mesmas alegações da sua impugnação, reproduziremos, nos termos do art. 50, § 1º, da Lei 9.784, de 29/1/99, e do art. 57, § 3º, Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9/6/15, com redação dada pela Portaria MF nº 329, de 4/6/17, as razões de decidir da decisão de primeira instância, com as quais concordamos, fls. 245 a 247:
O contribuinte alegou que o presente auto de infração é nulo por ter sido lavrado com base em presunções fiscais, sem que houvessem indícios fortes o suficiente para caracterizar a omissão de rendimentos por parte da autoridade fiscal.
Quanto a isto, cumpre dizer que o lançamento com base em depósitos ou créditos bancários tem como fundamento legal o artigo 42 da Lei n° 9.430/96. Trata-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos contra o contribuinte titular da conta que não lograr comprovar a origem destes créditos e não de uma presunção fiscal, como quer fazer crer o contribuinte, como se a autoridade fiscal, aleatoriamente, o houvesse autuado sem um motivo plausível.
A citada norma, que embasou o lançamento, assim dispõe acerca da presunção de omissão de rendimentos relativos aos valores depositados em conta cuja origem não seja comprovada:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I � os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais).
§ 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira. 
A partir da entrada em vigor desta lei, estabeleceu-se uma presunção de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove mediante documentação hábil e idônea a origem dos recursos creditados em sua(s) conta(s) de depósito ou de investimento.
Não cabe ao julgador administrativo discutir se a presunção estabelecida em lei é adequada ou não. Cumpre salientar que a autoridade administrativa se encontra totalmente vinculada aos ditames legais (art. 116, inc. III, da Lei n° 8.112/1990), mormente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário (art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN).
Nesse passo, não é dado apreciar questões que importem a negação de vigência e eficácia do preceito legal que, de modo inequívoco, estabelece a presunção legal de omissão de receita ou de rendimento sobre os valores creditados em conta de depósito mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações (art. 42, caput, da Lei n° 9.430/1996).
Tal dispositivo outorgou ao Fisco o seguinte poder: se provar o fato indiciado (depósitos bancários não comprovados), restará demonstrado o fato jurídico tributário do imposto de renda (obtenção de rendimentos). Nesse passo, a correlação entre depósito bancário e omissão de rendimentos foi instituída pela própria lei e o marco inicial da investigação é também o final. Portanto, o Fisco não atuou com falta de certeza e de provas seguras, como afirmou o contribuinte. A Fazenda Pública atuou simplesmente de acordo com a presunção legal estabelecida.
As presunções legais, também chamadas presunções jurídicas, dividem-se em absolutas (júris et jure) e relativas (júris tantum). Denomina-se presunção júris et jure aquela que, por expressa determinação de lei, não admite prova em contrário nem impugnação; diz-se que a presunção é júris tantum, quando a norma legal é formulada de tal maneira que a verdade enunciada pode ser elidida pela prova de sua irrealidade.
Pode-se concluir, por conseguinte, que a presunção legal de renda caracterizada por depósitos bancários, é do tipo júris tantum (relativa), ou seja, caberia ao contribuinte a comprovação da origem dos ingressos ocorridos em suas contas correntes.
É a própria lei quem define como omissão de rendimentos esta lacuna probatória em face dos créditos em conta. Deste modo, ocorrendo os dois antecedentes da norma: créditos em conta e a não comprovação da origem quando o contribuinte tiver sido intimado a fazê-lo, o consequente é a presunção da omissão.
É função do Fisco, entre outras, comprovar o crédito dos valores em contas de depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de rendimentos e intimar o titular da conta bancária a apresentar os documentos, informações, esclarecimentos, com vista à verificação da ocorrência de omissão de rendimentos, cabendo, contudo, a comprovação da origem dos recursos utilizados nessas operações ao contribuinte.
Tem-se claramente que a inversão do ônus da prova para o sujeito passivo exige, por outro lado, que o Fisco cumpra o seu dever de provar a ocorrência do fato indiciário (depósitos bancários sem origem comprovada), o que exige a obrigatoriedade de um Termo de Intimação próprio que evidencie o fato já apurado, identificando de forma individualizada os depósitos (instituição financeira, número da conta, data e valor), excetuando-se aquelas cuja origem já é conhecida, e que especifique a prestação a ser cumprida por parte do sujeito passivo � comprovar a origem dos recursos.
Assim, de posse dos extratos bancários (através de Requisição de Movimentação Financeira ou de entrega espontânea pelo contribuinte) e efetuada a conciliação bancária, se constatada a possibilidade de tributação com base nos depósitos/créditos, deve a autoridade fiscal elaborar planilha que deverá ser encaminhada ao contribuinte, para que este comprove a origem dos recursos utilizados nessas operações, com documentação hábil, idônea e compatível em data e valor, informando-o de que a não comprovação ensejará o lançamento de ofício por omissão de rendimentos com base no art. 42 da Lei n° 9.430/96.
Da alegada ausência de certeza do crédito tributário lançado
Segundo o Recorrente, tomando por base o seguinte excerto do julgado a quo, não haveria certeza quanto ao crédito tributário lançado:
É certo que muitos destes documentos não se prestaram a atender as exigências fiscais de comprovar a origem dos depósitos ou créditos bancários na conta corrente do contribuinte. Caberia a este, então, trazer aos autos, em sede de impugnação, novas provas em sua defesa, que afastassem de vez a ocorrência do fato descrito como infração no artigo 42 da Lei n° 9.430/96.
E questiona quais seriam os documentos que não serviram para afastar o lançamento fiscal.
Contudo, compulsando o Relatório de Atividade Fiscal de fls. 186 a 190, vê-se que tal alegação não encontra amparo, senão, vejamos:
/
Como se nota, a fiscalização foi clara ao informar quais documentos não teriam sido suficientes para justificar os depósitos com origem não comprovada e por qual motivo.
E não é só, nas tabelas de fls. 171 a 175, a fiscalização relaciona cada um dos depósitos com origem não comprovada, informando a data, o histórico, o valor e o motivo da glosa, cabendo destacar, ainda, que na tabela de fl. 170 é  feita uma análise do demonstrativo de compra e venda de veículos, apresentada pelo Contribuinte à fiscalização, no qual é informado, em relação a cada veículo, as razões pelas quais os documentos se mostraram insuficientes para a comprovação dos depósitos.
Desse modo, cabia ao Recorrente, em sua defesa, fazer uma demonstração individualizada de cada um dos depósitos, cotejando os depósitos com os respectivos documentos, todavia, em vez disso, se limitou, apenas, a alegar que toda a documentação foi apresentada, que todas as suas atividades foram declaradas, que não houve acréscimo patrimonial no período fiscalizado e que a fiscalização �buscou transferir ao contribuinte a exigência da �certeza� acerca da infração e das �omissões� de receita�.
Pondere-se que o lançamento, devidamente motivado, é ato administrativo que goza do atributo de presunção relativa de legalidade e veracidade e, portanto, cumpria ao Recorrente o ônus de afastar, mediante prova robusta e inequívoca em contrário, essa presunção (vide art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 6/3/72), o que não ocorreu.
Portanto, tem-se por improcedente a alegada ausência de certeza do crédito tributário.
Do alegado ganho de capital
Por fim, aduz o Recorrente que os valores apurados pela fiscalização como omitidos seriam decorrentes de ganho de capital isento de tributação, conforme teria sido comprovado com os documentos apresentados.
Para melhor análise do alegado, trazemos o seguinte excerto do recurso, fl. 281:
/
/
Contudo, melhor sorte não assiste à defesa.
Primeiramente, importa trazermos o texto completo da decisão recorrida, e não apenas o trecho de um parágrafo transcrito no recurso:
O contribuinte tem razão quando afirma que não incide imposto de renda sobre ganho de capital nas operações de compra e venda de valor igual ou inferior a R$ 20.000,00 por operação. É o que determina a legislação vigente. No seu caso, porém, infere-se que tais operações decorrem de seu trabalho e, embora sejam isentas do imposto de renda sobre ganho de capital, devem ser informadas na declaração de ajuste anual como rendimentos tributáveis.
No presente auto de infração, não foi esta a questão levantada. Conforme se extrai dos autos, o contribuinte alega que a comercialização de salvados é uma das provas para justificar a origem dos seus recursos bancários e que essas operações não constam em suas declarações de ajuste anual por se tratarem de operações isentas de imposto de renda.
No entanto, conforme consta no Relatório de Atividade Fiscal (fls. 181/185), mesmo estas operações não foram devidamente comprovadas, o que afastou a possibilidade de serem usadas para justificar as movimentações bancárias realizadas pelo contribuinte.
Como se nota, a decisão de primeira instância esclarece, de forma acertada, que os ganhos auferidos nas operações de compra e venda decorrem de seu trabalho e deveriam ter sido declarados em sua DAA como rendimentos tributáveis, destacando, ainda, que mesmo essas operações não foram devidamente comprovadas, e isso está claro na tabela de fl. 170, elaborada pela fiscalização:
/
Desse modo, improcede a alegação quanto ao ganho de capital isento.
Conclusão
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira
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Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisdo de primeira instancia,
transcreveremos o relatdrio constante do Acérdao n° 06-31.572, da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento (DRJ) em Curitiba/PR, fls. 236 a 249:

Por meio do Auto de Infragdo de fls. 178/180, exige-se do contribuinte R$ 36.873,97 de
imposto suplementar, R$ 27.655,47 de multa de oficio de 75% e R$ 26.162,08 de juros
de mora sobre o imposto suplementar, calculados até novembro de 2007.

O langamento, conforme descricdo dos fatos e enquadramento legal de fls. 179/180,
refere-se a constatacdo de omissao de rendimentos caracterizada por depdsitos bancéarios
com origem ndo comprovada, na base de céalculo relativa ao exercicio de 2003, ano-
calendario de 2002.

O contribuinte, considerado cientificado do langcamento pela unidade de origem em
02/01/2008, através do Edital n° 09/2007, afixado no sagudo principal da Delegacia da
Receita Federal do Brasil em Joinville/SC, em 13/12/2007 (£1.191), apresentou
tempestivamente, em 28/01/2008, a impugnacdo de fls.201/222, instruida com os
documentos de fls. 223/227, onde alega em sintese que:

Preliminarmente:

N&o existe intimacdo formal, visto que no dia seguinte a expedicdo da notificacdo do
auto de infracdo pela via postal, em 13/12/2007, foi providenciada a cita¢do através do
Edital n° 09/2007, afixado naquele mesmo dia;

A intimagdo por edital do presente auto de infracdo restou nula, por ndo ter sido
cumprido o art. 23 de Decreto n° 70.235/72, quanto as tentativas de intimacdo pelos
meios previstos nos incisos | a 11 do citado artigo;

O langamento efetivo do tributo s6 se concretiza com a ciéncia do autuado ao
langamento, fato este ocorrido somente em meados do més de janeiro de 2008, quando o
contribuinte procurou o auditor fiscal para saber do andamento do seu processo de
fiscalizacdo;

Ocorreu a decadéncia do direito do Fisco de lancar créditos tributarios sobre fatos
havidos em 2002, visto que se tratam de rendimentos sujeitos a tributagdo mensal,
conforme reza o art. 4°, 8 4° da Lei n° 9.430/96: tratando-se de pessoa fisica, 0s
rendimentos omitidos serdo tributados no més em que considerados recebidos, com
base na tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o crédito pela
instituicdo financeira;

E nulo O presente auto de infrago por ter sido lavrado com base em presuncdes fiscais,
sem que houvessem indicios fortes o suficiente para caracterizar a omissdo de
rendimentos por parte do contribuinte.

No Mérito:

Foi aberta ag8o fiscal para esclarecer eventuais diferengas existentes entre a declaracdo
de ajuste anual do requerente e suas movimentacfes bancérias;

Foram apresentados os documentos necessarios para justificar os depositos bancarios do
contribuinte, mas o agente fiscalizador os desconsiderou, classificando todos os valores
creditados em conta corrente como tributaveis;

O autuado é formado em engenharia mecanica e focou seu trabalho no mercado
automobilistico: realizacdo de pericias em veiculos sinistrados e/ou alterados com
emissao de laudo técnico, operacdo de compra e venda de veiculos sinistrados
(salvados) e sociedade em oficina mecénica;

Foram produzidos, no ano de 2002, 21 laudos técnicos, somando ganho total de R$
10.700,00, tributados pelo agente fiscalizador como um Unico rendimento, quando na
verdade deveriam ser apurados os ganhos no periodo em que ocorreram, isso, sem levar
em consideracgdo o fato de que estes rendimentos estariam abarcados pela decadéncia;
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Os valores tidos como omitidos na realizagdo de compra e venda de veiculos sinistrados
(salvados) eram isentos de tributacdo sobre o ganho de capital, pois todas as operacfes
ndo alcangavam o valor de R$ 20.000,00, nos termos da Lei n° 9.250/95, art. 22: fica
isento do imposto de renda o ganho de capital auferido na alienacéo de bens e direitos
de pequeno valor, cujo preco unitario de alienacédo, no més em que esta se realizar,
seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

Esta atividade era exercida esporadicamente e em nenhuma operagéo o limite legal de
R$ 20.000,00 foi excedido, portanto, ndo ha que se falar em omissao de receita, uma vez
que esta era isenta de tributacéo;

Era socio da empresa Martini & Leme Ltda. ME (CNPJ: 02.758.666/0001-39), que nao
possuia conta corrente perante instituicdes financeiras, por isso, 0s depositos eram feitos
diretamente na conta corrente do autuado;

Os valores questionados foram devidamente comprovados mediante a apresentacdo de
cbpias das notas fiscais de servigo emitidas pela supra referida empresa, notas estas
solenemente ignoradas pelo auditor fiscal, por estarem "borradas ou ilegiveis".

Por fim, requer sejam acatadas a nulidade da notificagdo por edital e a decadéncia dos
créditos langados, alegados em sede preliminar e, ndo sendo acatadas as preliminares,
no mérito seja provido o recurso para considerar indevido o crédito tributario
pretendido, ante a auséncia de omissdo de receitas tributaveis.

Ao julgar a impugnacdo, em 6/5/11, a 5% Turma da DRJ em Curitiba/PR, por
unanimidade de votos, concluiu pela sua improcedéncia, consignando a seguinte ementa no
decisum:

INTIMACAO. VICIOS. IMPUGNAGCAO.
A interposicdo da impugnagdo supre eventuais vicios existentes na intimagéo.
INTIMACAO POR EDITAL. PRELIMINAR DE NULIDADE.

No &mbito do Processo Administrativo Fiscal, para a adocdo da intimacéo por edital,
faz-se necessaria a comprovacao de que restou improficuo um dos meios de intimacéo
previstos na legislacdo de regéncia sobre a matéria. Caso contrério, a intimag&o feita por
edital deve ser reputada ineficaz.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. FATO GERADOR.

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de
rendimentos apurada a partir de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, ocorre
no dia 31 de dezembro do ano-calendario.

DECADENCIA.

O prazo para o Fisco efetuar o langamento do imposto de renda sobre os rendimentos
auferidos pelas pessoas fisicas é de 05 (cinco) anos, contados do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

ADEQUACAO DA PRESUNCAO LEGAL. VINCULACAO DA AUTORIDADE
ADMINISTRATIVA.

N&o cabe ao julgador administrativo discutir se a presungdo estabelecida em lei é
apropriada ou ndo, pois se encontra totalmente vinculado aos ditames legais (artigo 116,
inciso 11, da Lei n° 8.112/1990), mormente quando do exercicio do controle de
legalidade do lancamento tributério (artigo 142 do Cédigo Tributario Nacional - CTN).
Nesse passo, ndo é dado apreciar questdes que importem a negagdo de vigéncia e
eficacia do preceito legal que, de modo inequivoco, estabelece a presungdo legal de
omissdo de rendimentos (artigo 42, caput, da Lei n° 9.430/1996).

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A presuncdo legal de omissdo de rendimentos autoriza o langamento do imposto
correspondente, sempre que o titular da conta bancéaria ou o real beneficiario dos
depdsitos, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
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documentacdo habil e id6nea, a origem dos recursos creditados em sua conta de
deposito ou de investimento.

Cientificado da decisdo de primeira instancia, em 30/5/11, segundo o Aviso de
Recebimento (AR) de fl. 251, o Contribuinte, por meio de seu advogado (procuracao de fl. 285),
interpOs o recurso voluntério de fls. 252 a 284, em 16/6/11, alegando, em sintese, que:

- A ocorréncia da decadéncia com base na regra contida no art. 150, 84 °, do CTN;

- Os créditos tributarios langados sdo absolutamente nulos, ja que baseados em
presuncao fiscal;

- O Fisco buscou transferir ao contribuinte a exigéncia de “certeza” acerca da
infragdo e das “omissdes” de receita, porque estava em diavida;

- Todas as suas atividades foram declaradas perante o agente fiscalizador;

- Se houve omissdo de receitas, teria havido acréscimo patrimonial, 0 que nédo
0correu no presente caso;

- Os valores interpretados como omitidos foram, na verdade, auferidos sob a égide
do ganho de capital isento de tributagéo;

- Consta no presente processo um robusto arcabouco probatorio que evidencia de
forma precisa as transagdes comerciais realizadas e respectivo ganho de capital.

E o Relatério.

Voto
Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator.

Do conhecimento

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conhego.

Da alegada decadéncia

Segundo o Recorrente, apo6s discorrer longamente sobre a decadéncia, citando
jurisprudéncia e doutrina, aduz que o crédito lancado em relacdo ao periodo de janeiro a
novembro de 2002 teria sido atingido pela regra do art. 150, § 4°, do Cddigo Tributario Nacional
(CTN), Lei n° 5.172, de 25/10/66, independente de ter havido ou ndo a antecipagdo de
pagamento.

Todavia, ndo merece guarida tal entendimento.
Para melhor analise da questdo, vejamos, inicialmente, o que dispde o CTN:

Art. 150. O langamento por homologag&o, que ocorre quanto aos tributos cuja legislacdo
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 0 pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

L]
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8 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, sera ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langcamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

[-]
Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se ap6s
5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver anulado, por vicio formal, o
langcamento anteriormente efetuado.

Paréagrafo Unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituicdo do crédito tributario pela notificacdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatdria indispensavel ao lancamento.

Como se Vvé, o prazo para a Fazenda Publica apurar e lancar seus créditos é de
cinco anos, contados da ocorréncia do fato gerador, nas hipdteses em que o tributo obedeca ao
regime de lancamento por homologacdo e desde que haja inicio de pagamento (antecipacao),
ainda que parcial (art. 150, § 4° do CTN), ou a contar do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, na hipdtese de inexisténcia de inicio de
pagamento (art. 173, I, do CTN), ou na ocorréncia de dolo, fraude ou simulacao (parte final do §
4° art. 150, do CTN).

Pois bem, segundo consta na decisao recorrida, fl. 244, ndo houve antecipacdo de
pagamento em relacdo ao ano-calendario de 2002. Confira-se:
Analisando-se a DIRPF/2003 do contribuinte e os sistemas informatizados da RFB,

verifica-se que ndo houve qualquer recolhimento antecipado de imposto de renda para o
ano calendario de 2002, inclusive imposto retido na fonte ou pagamento de carné-ledo.

Logo, ante a falta de recolhimento, deve ser aplicada a regra do art. 173, inciso I,
do CTN, razdo pela qual o crédito tributario langado, referente ao ano-calendario de 2002, nao
restou atingido pela decadéncia, visto que a ciéncia do langcamento se deu em 2/1/08, conforme
edital de fl. 196.

Do lancamento por presuncao legal

Alega 0 Recorrente que os créditos tributarios langados seriam absolutamente
nulos, visto que baseados em presuncdo fiscal, arrematando esse tdpico do seu recurso com a
seguinte afirmacéo: “Presumir, ndo € provar e ndo provar ou comprovar € 0 mesmo que apenas
alegar e apenas alegar ndo se presta a formacéo de um crédito tributario”.

Tendo em vista que o Recorrente traz, basicamente, as mesmas alega¢fes da sua
impugnac&o, reproduziremos, nos termos do art. 50, § 1°, da Lei 9.784", de 29/1/99, e do art. 57,
8 3% Anexo Il, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343,
de 9/6/15, com redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 4/6/17, as raz0es de decidir da decisdo
de primeira instancia, com as quais concordamos, fls. 245 a 247:

! Diploma que regula o processo administrativo no ambito da Administragdo Publica Federal.
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O contribuinte alegou que o presente auto de infragdo € nulo por ter sido lavrado com
base em presuncles fiscais, sem que houvessem indicios fortes o suficiente para
caracterizar a omissdo de rendimentos por parte da autoridade fiscal.

Quanto a isto, cumpre dizer que o lancamento com base em depésitos ou créditos
bancarios tem como fundamento legal o artigo 42 da Lei n° 9.430/96. Trata-se de uma
presuncao legal de omissdo de rendimentos contra o contribuinte titular da conta que
ndo lograr comprovar a origem destes créditos e ndo de uma presungdo fiscal, como
quer fazer crer o contribuinte, como se a autoridade fiscal, aleatoriamente, o houvesse
autuado sem um motivo plausivel.

A citada norma, que embasou o lancamento, assim dispde acerca da presungdo de
omissdo de rendimentos relativos aos valores depositados em conta cuja origem nao seja
comprovada:

Art. 42, Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicao
financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e iddnea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagdes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado auferido
ou recebido no més do crédito efetuado pela institui¢do financeira.

8 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de célculo dos impostos e contribuicdes a que estiverem
sujeitos, submeter-se-d0 as normas de tributagdo especificas previstas na
legislacéo vigente a época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinacdo da receita omitida, os creditos serdo analisados
individualizadamente, observado que néo serdo considerados:

| — os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica ou
juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de
valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil Reais), desde que o
seu somatério, dentro do ano-calendério, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00
(oitenta mil Reais).

§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo tributados no
més em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a
época em que tenha sido efetuado o crédito pela institui¢do financeira.

A partir da entrada em vigor desta lei, estabeleceu-se uma presuncdo de omissdo de
rendimentos que autoriza o langamento do imposto correspondente, sempre que o titular
da conta bancéria, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove
mediante documentacdo habil e idonea a origem dos recursos creditados em sua(s)
conta(s) de deposito ou de investimento.

Ndo cabe ao julgador administrativo discutir se a presuncdo estabelecida em lei é
adequada ou ndo. Cumpre salientar que a autoridade administrativa se encontra
totalmente vinculada aos ditames legais (art. 116, inc. Ill, da Lei n° 8.112/1990),
mormente quando do exercicio do controle de legalidade do lancamento tributério (art.
142 do Caédigo Tributério Nacional - CTN).

Nesse passo, ndao é dado apreciar questdes que importem a negacdo de vigéncia e
eficacia do preceito legal que, de modo inequivoco, estabelece a presuncgdo legal de
omissdo de receita ou de rendimento sobre os valores creditados em conta de depoésito
mantida junto a instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou
juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacgdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagdes (art. 42, caput, da Lei n® 9.430/1996).

Tal dispositivo outorgou ao Fisco o seguinte poder: se provar o fato indiciado (depositos
bancarios ndo comprovados), restard demonstrado o fato juridico tributario do imposto
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de renda (obtencao de rendimentos). Nesse passo, a correlagdo entre deposito bancario e
omissdo de rendimentos foi instituida pela prdpria lei e 0 marco inicial da investigagdo é
também o final. Portanto, o Fisco ndo atuou com falta de certeza e de provas seguras,
como afirmou o contribuinte. A Fazenda Publica atuou simplesmente de acordo com a
presuncao legal estabelecida.

As presuncdes legais, também chamadas presunc¢des juridicas, dividem-se em absolutas
(juris et jure) e relativas (juris tantum). Denomina-se presuncéo jaris et jure aquela que,
por expressa determinacéo de lei, ndo admite prova em contrario nem impugnacéo; diz-
se que a presuncdo € jlris tantum, quando a norma legal é formulada de tal maneira que
a verdade enunciada pode ser elidida pela prova de sua irrealidade.

Pode-se concluir, por conseguinte, que a presuncdo legal de renda caracterizada por
depdsitos bancarios, € do tipo juris tantum (relativa), ou seja, caberia ao contribuinte a
comprovacdo da origem dos ingressos ocorridos em suas contas correntes.

E a propria lei quem define como omissdo de rendimentos esta lacuna probat6ria em
face dos créditos em conta. Deste modo, ocorrendo os dois antecedentes da norma:
créditos em conta e a ndo comprovagdo da origem quando o contribuinte tiver sido
intimado a fazé-lo, o consequente é a presungdo da omisséo.

E funcdo do Fisco, entre outras, comprovar o crédito dos valores em contas de dep6sito
ou de investimento, examinar a correspondente declaracdo de rendimentos e intimar o
titular da conta bancéria a apresentar os documentos, informac@es, esclarecimentos,
com vista a verificagdo da ocorréncia de omissdo de rendimentos, cabendo, contudo, a
comprovacéo da origem dos recursos utilizados nessas operagdes ao contribuinte.

Tem-se claramente que a inversdo do 6nus da prova para 0 sujeito passivo exige, por
outro lado, que o Fisco cumpra o seu dever de provar a ocorréncia do fato indiciario
(depdsitos bancéarios sem origem comprovada), o que exige a obrigatoriedade de um
Termo de Intimacdo préprio que evidencie o fato j& apurado, identificando de forma
individualizada os depdsitos (instituicdo financeira, niUmero da conta, data e valor),
excetuando-se aquelas cuja origem ja é conhecida, e que especifique a prestacdo a ser
cumprida por parte do sujeito passivo — comprovar a origem dos recursos.

Assim, de posse dos extratos bancérios (através de Requisicdo de Movimentagdo
Financeira ou de entrega espontdnea pelo contribuinte) e efetuada a conciliagdo
bancaria, se constatada a possibilidade de tributagdo com base nos depositos/créditos,
deve a autoridade fiscal elaborar planilha que devera ser encaminhada ao contribuinte,
para que este comprove a origem dos recursos utilizados nessas operacdes, com
documentacdo habil, iddnea e compativel em data e valor, informando-o de que a ndo
comprovagdo ensejara o lancamento de oficio por omissdo de rendimentos com base no
art. 42 da Lei n°® 9.430/96.

Da alegada auséncia de certeza do crédito tributario lancado

Segundo o Recorrente, tomando por base o seguinte excerto do julgado a quo, nao
haveria certeza quanto ao crédito tributario lancado:

E certo que muitos destes documentos n&o se prestaram a atender as exigéncias fiscais
de comprovar a origem dos depoésitos ou créditos bancarios na conta corrente do
contribuinte. Caberia a este, entdo, trazer aos autos, em sede de impugnagéo, novas
provas em sua defesa, que afastassem de vez a ocorréncia do fato descrito como
infracéo no artigo 42 da Lei n° 9.430/96.

E questiona quais seriam os documentos que ndo serviram para afastar o
lancamento fiscal.

Contudo, compulsando o Relatério de Atividade Fiscal de fls. 186 a 190, vé-se
que tal alegacdo ndo encontra amparo, sendo, vejamos:
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2. INFRACOES

OMISSA0 DE RENDIMENTOS

Conforme exposto no item 1, acima, o contribuinte foi intimado a apresentar &
documentagao referente a alguns depdsitos bancarios. Foram concedidos os prazos
possivels e também as prormogactes soliciladas pelo contribuinte. Mo dia 30.11.2007
frouxe a esta fiscalizagao os comprovantes de fis. 73 a 163,

Apos a verificagio dos documentos recebidos, elaboramos as planilhas de fls. 165 a
174, nas quais estas demonstrados og rendimentos tributdveis relatives a laudos emitidos
(fl. 171), as glosas referentes & comprovagdo de origem dos depodsitos bancarios (fls. 166
g 170), a andlise da planilha apresentada pelo contribuinte (fl. 165) @ um resumo da
omissao de receitas em cada més do ano de 2002 (fis. 172 a 174),

Faram considerados os rendimentos declarados como pro-labore na DIRPF, no
valor de A 2.340,00 (fl. 175), neste ano.

Os rendimentos criundos de laudos emitides pelo contribuinte, no montante de RS
10.700,00, conforme discriminados em sua planilha de fls. 75 a 86, foram somados ao
valor dos depositos bancarios, para o calculo da omisséo de receitas. Os rendimentos
dessa natureza haviam constado na DIRPF desse ano como isentos, no valor de RS
10.152,00 (f. 175), e por isso foram desconsiderados nagquela rubrica.

As transferéncias de valores do cnjuge ndo foram comprovadas pelo contribuinte,

Quanto as ocperagdes com velculos, com excegio de uma BMW, placas L¥J-4539,
alienada am abril’2007 (fis. 119 a 123), os comprovantas sao insuficientas, pois ndo ha
valores nos documentos apresentados, Em relagdo & algumas transacdes, néo ha regisiro
do bem no nome do confribuinte ou, no case de bem adguirido no ano anterior (2001},
geralmente nao constam da DIRPF do anc-calendario 2002, como deveriam constar,
conforme planilha de fl, 74 & DIRPF a fl. 176. Portanto, essa documentacao ndo fol aceita
para justificar a origem dos recursos depositades em contas bancéarias.

Da mesma forma, as notas fiscais da pessoa juridica, wtilizadas para justificar
alguns dapbsitos, estio borradas ou  ilegiveis, com  Informagdes insuficientes, e
gpresantam discrepéncia de datas e valores em relagdo aos langameantos bancarios a gue
deveriam corresponder.

Assim, por forga do disposto nos artigos 45 do Decrelo n® 3000, de 1995
{Regulamento do Imposto de Renda) e 42 da Lei n® 9.430, de 1996, alterado pela Lei n®
8,481, de 1997, consideramos ¢oma nao justiicada a origermn dos depdsitos bancarios no
valor de R$ 151.248,65. Este valor, somado aos demais rendimentos de laudos emitidos,
no mantants de RS 10.700,00, & diminuide do valor declarado, de R$ 2.340,00, perfaz uma
receoita tributdvel omitida de A% 150.608.,65.
Como se nota, a fiscalizacdo foi clara ao informar quais documentos ndo teriam

sido suficientes para justificar os depdsitos com origem ndo comprovada e por qual motivo.

E ndo é s, nas tabelas de fls. 171 a 175, a fiscalizacdo relaciona cada um dos
depdsitos com origem ndo comprovada, informando a data, o historico, o valor e 0 motivo da
glosa, cabendo destacar, ainda, que na tabela de fl. 170 é feita uma anélise do demonstrativo de
compra e venda de veiculos, apresentada pelo Contribuinte a fiscalizagdo, no qual é informado,
em relacdo a cada veiculo, as raz6es pelas quais 0s documentos se mostraram insuficientes para a
comprovacao dos depdsitos.

Desse modo, cabia ao Recorrente, em sua defesa, fazer uma demonstracdo
individualizada de cada um dos depdsitos, cotejando 0s depdsitos com 0S respectivos
documentos, todavia, em vez disso, se limitou, apenas, a alegar que toda a documentacdo foi
apresentada, que todas as suas atividades foram declaradas, que ndo houve acréscimo
patrimonial no periodo fiscalizado e que a fiscalizagdo “buscou transferir ao contribuinte a
exigéncia da ‘certeza’ acerca da infrag¢do e das ‘omissdes’ de receita”.

Pondere-se que o lancamento, devidamente motivado, é ato administrativo que
goza do atributo de presuncdo relativa de legalidade e veracidade e, portanto, cumpria ao
Recorrente o dnus de afastar, mediante prova robusta e inequivoca em contrario, essa presungdo
(vide art. 16, inciso 11, do Decreto n° 70.235, de 6/3/72), 0 que ndo ocorreu.
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Portanto, tem-se por improcedente a alegada auséncia de certeza do credito
tributério.

Do alegado ganho de capital

Por fim, aduz o Recorrente que os valores apurados pela fiscalizagdo como
omitidos seriam decorrentes de ganho de capital isento de tributacdo, conforme teria sido
comprovado com 0s documentos apresentados.

Para melhor analise do alegado, trazemos o seguinte excerto do recurso, fl. 281:

Em que pese o ndo acatamento aos documentos
apresentados pelo ora Recorrente, que no seu entender demonstram f fotum as
operagdes realizadas durante o ano de 2002, outra postura nio se vislumbra sendo a

mitigagiio da matéria fitica, que haverd de conduzir ao reconhecimento de que os

valores interpretados como omitidos sdo, na verdade, auferidos sob a égide da

rubrica ganho de capital; e mais. isentos de tributagio. Sendo, vejamos.

Lei . 92507 1995 - Art. 22, Fiea isento do Imposio sobre a
Renda o ganho de capital auferide na.alienagdo de bens e direitos de pequeno
valor, cufo prego unitdrio de alienagdo, no més em que esta se realizar, seja igual
o inferior a B3 20000000 {vinte mil reais). "

Dispostas as premissas basicas que fundam o entendimento
do Recorrente, ha que se destacar, entfio que consta do presente caderno processual
um robusto arcabougo probatério, que evidencia de forma clara e precisa as
transagdes comerciais realizadas, mormente apontando data e valor de aquisigio,
bem como data e valor de alienagfio, portanto, de igual forma, os respectivos ganhos
de capital,

A guisa de exemplificagfio, consoante o que foi delineado
na impugnagao, tomemos de forma aleatdria e como paradigma, o més de margo de
2002, ende segundo o Agente Fiscalizador, o ora Recorrente apresentou omissio de
receita em montante de R 23.380,00 (vinte e trés mil, trezentos e oitenta reais).
Meste periodo, verifica-se is f1s.77, teria o Recorrente realizado a alienagiio de um
veiculo Pajero{placas LZM 0043) o que lhe originou créditos em conta corrente de
E$ 19.600,00 (dezenove mil ¢ seiscentos reais).

E, perseguindo tal linha de entendimento, basta estender a
interpretagio ora esposada aos demais meses do ano de 2002, onde nfo se verifica
nenhuma hipdtese em que o aludido limite legal fora extrapolado.

O proprie Acdrdio, repetimos, assim se manifestou:

"0 contribuinte tem razdo quando afirma que ndo Incide
imposto de renda sebre ganho de capital nos operagdes compra e venda de valor
igual ou inferior a R§ 20.000,00 por operagdo. E o que determina a legislagéo
vigenie, "

Ora, se ndo houve extrapolagio do limite legal, se ndo
restou caracterizado que essa atividade era exercida com habitualidade pelo ora
recorrente — haja vista' que ndo ocorrera mais de uma vez ao més, em nenhum
momento — ndo hi que se falar em dmissﬁa de receita, uma vez que esta era isenta

de tributagio.
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Contudo, melhor sorte ndo assiste a defesa.

Primeiramente, importa trazermos o texto completo da deciséo recorrida, e néo
apenas o trecho de um parégrafo transcrito no recurso:

O contribuinte tem razdo quando afirma que ndo incide imposto de renda sobre ganho
de capital nas operacdes de compra e venda de valor igual ou inferior a R$ 20.000,00
por operacdo. E o que determina a legislagio vigente. No seu caso, porém, infere-se que
tais operagdes decorrem de seu trabalho e, embora sejam isentas do imposto de renda
sobre ganho de capital, devem ser informadas na declaracdo de ajuste anual como
rendimentos tributaveis.

No presente auto de infracdo, ndo foi esta a questdo levantada. Conforme se extrai dos
autos, o contribuinte alega que a comercializacdo de salvados ¢ uma das provas para
justificar a origem dos seus recursos bancarios e que essas operacdes ndo constam em
suas declaracfes de ajuste anual por se tratarem de operagdes isentas de imposto de
renda.

No entanto, conforme consta no Relatdrio de Atividade Fiscal (fls. 181/185), mesmo
estas operacfes ndo foram devidamente comprovadas, o que afastou a possibilidade de
serem usadas para justificar as movimentac@es bancarias realizadas pelo contribuinte.

Como se nota, a decisdo de primeira instancia esclarece, de forma acertada, que 0s
ganhos auferidos nas operagdes de compra e venda decorrem de seu trabalho e deveriam ter sido
declarados em sua DAA como rendimentos tributaveis, destacando, ainda, que mesmo essas
operacOes ndo foram devidamente comprovadas, e isso esta claro na tabela de fl. 170, elaborada
pela fiscalizacao:

Anilise do demonstrative de compra ¢ venda de veiculos (com reflexos em 2002) apresentado pelo contribuinte:

|\"ch‘u|u‘ '-“ :@Ia'a_quisi.--“_Ll:[-a \Elda Observjuts T {

| Pajero 92 BLX 1500 | 04.05.2001 | 29.01.2002 |Nio consla na DIRPT base 2001, Nao consta valor no documento. Nao hi d:ptmln

| | nominal ra data da venda. Hé registro da transferéncia no Detran, |

| Towner CIV 6443 [22.08.2000 |7 Mae estd ra DIRPF base 2001. Hi registro no Detran em nome de Humberto, mas sem|

| date de aguisigio. Mio hd valor de compra ¢ nem de venda no decumento. Mo hd

I R registre da transferéncia para Alberlo, mas somente para Elson Tavchert, em 2003,

Pajero LZN 0043 21122000 |7 Nae esti na DIRPF base 2001, Nio hi registro em nome de Humberto. Nao ha valor de |

compra ou de vends no documento do Detran. Automdvel passou de Adriana L"lﬁma-zzl

I para Octivio Garcia, em 03.07.2003,

BMW LXJ 4530 11042002 |2’!-E]d 14,2002 | Existe o registro da aquisigio, por Humberto, em 11.04.2002, por RE 1 mcm 0 & dc'

| venda, em 23,04, 2002, por RS 20,000,000, para Jorge Luiz Andrade.

Coma VI 6552 |D3042002 05063002 Existe o regisiro da transferéncia de Jorge Andrade para Denise E. Pereira, em

| 05.06.2002, Mao exisle registro de valor no documento apresentado,

Audi CPH 3333 22082000 |7 O veiculo consta no demenstrativo do contribuinte por RS 8.000,00 ¢ na DIRPF base |

| 2001 por R 1800000, No docemento do Detran consta somente a aguisicio do
vefoulo em 24082000, Mio consta valor, Consta como baixado para outra UF em

10.10.2002.

HI-LUX CTA 5555 | 21082001 |0L082002 |Nio consta na DIRPF base 2001, Foi passada procuragio de Viviane Nadolny para
Humberto, em 21032002 ¢ nio em 21082001 como consta ne demonsirativo, No
documento do Detran consta que foi transferido de Viviane Nadolny para Carlos
Eduarde korber em 01,08, 2002, Nao hé registro de valor de aquisicho, Foram entregucs
duas edpias do recibo de venda, uma sem o valor & outra com o valor de RS 2230000, )

| N Quem assinou a transferéncia foi Humberto Leme. -
| GM/C-20 BLX 0909 | 20.05.2001 | 24.08 Nio consta na DIRFF base 2001, No documento do Detran consta a venda de Ademir |
| de Souza para Jodo Valter Horst, em 24082002, Nao obstante, o recibo para
transferéneia do bem somente foi assinado em 24.10.2002. O recibe nio contém valor ¢
fioi assimado por Humberto Leine,

Desse modo, improcede a alegacdo quanto ao ganho de capital isento.

Concluséo
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira



